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A Secretária do TURISMO E CULTURA vem abrir o presente proc-esso.t^TryIGIBILIDADE DE

LrcrrAÇÃo pu,u e'ñËõrÃõÀõ õÈ-¡¡cvrços .or g¡oüÝ DA ArRAÇÃo ¡npÃozrN(Jp

sHows LTDA) pnnnÂÞnÈsrNrnçÂõ r.ré Àuo¡uNrNo DrA 12 DE JULHo DE 2025 No

úiúñ i öip I o ó É nn¡ ô ÑTADA/c E", No EvENro DENoMTNADo : AMoTItNINo

Como se vê à luz dos documentos apresentados- e juntados aos presentes atltos trata-se de

artista/banda consagrado pela critica.rp..iutiåuaa ou pela õpinião públicá, por meio de empresário

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art' 74' II e art' 72 da Lei

t4.r3312,02r

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

Apresentecontratação,nocasoemquestão,éprovenientedoseguintefato:
O municípi" d" A-;;;å;äir,"uìiru, o "Amo¡onino" um importanteevento que acontecerá

p*u U.rr.irciar os munícipes promovendo renda, inclusão social e cidadania'

E durante o festival, haverá uma integruiá" ¿t p.rrou, de todas as raças' culturas' classes sociais'

enfim, uma programação voltadaparaa união dos seres humanos'

Assim sendo, faz-senecessario a contratação dos serviços artístico da Banda: JP sHows

LTDA - JAPÃOZIN, inscrito no CNPJ: 26.361.02610001-59, para realizaçáo de show' que

oconerá no dia 12 DE JULHO DE 2025rpor ocasião do Amojunino e' tendo em vista que o

citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico' tem uma presença de

palco inquestionável.

exclusivo

senão vejamos

opinião pública;;

na supremacia do interesse público

ûûVËR¡¡0 MUt'tl{lPÅf-

Art.74,É inexiglvel a licitação quando inviávet a competição, em especial nos casos

de:

Arnontada

(...)II-contrataçãodeprofissionaldosetorartlstico'diretamenteoupormeiode
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

Ademais, a demanda que se apresenl'a, bem como 1f9tT.u 
da contratação que se pretende ftrmar'

guarda perfeita guarida .o,n o, ensinamentos áalei Federal no 14'13312'021 e suas alterações posteriores'

Assirn, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no art' 74' II e art'

72 daLei 14.l33lz.0zl, resta largamente ;õ;å;-a ruzáoda presente-in"iigibilidade, tudo' com foco

JUSTIFICATIVA DO PREçO

*Êß
.Ñ*'

¡r'C

PäEËËITUÊÀ Þg ÀMSþ¡TÀÞA
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Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços sâo

negociados com base nos valores de mercado'

NocasodaPrefeituraMunicipaldeAmontada,atravésdaSECRETARIADETURIMO'
DESENVoTuT*"*iö-dðõNorr,rrco E .'LTURA, a proposta resultou no valor global de R$

150.000,00(Cento e oinquenta mil reais)'

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, d!.ã*. cle exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentaçäo do artista no evento'

Do cotejo do art. 145, $ 1o, da Lei 14.13312.021, vê-se que' com fltto nas práticas mercadológicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia iontratual" quando da ceùbração deste, qual seja' a restituição dos valores diante

eventual cancelamento do evento. Ad".ui,, a Advocacia Geraida União' que na Orientação Normativa

AGU N" 76l2o23,entende ser possível a irevisibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

l'-NoscontratosadrninistrativosregiclospelaLeinol.4.l3].de202l.emregra,é
vedado o pogun.,.*o-oiit.ripuAo, iur"iai ou total, do ob.ieto contfatado. sendo

excepcionalmente ad'riticlo deide que, nlotivadatnente, seja justificad. o preenchimento

cunlulativo dos seguintes requisitos:

a) a rneclida propot'cione sensível 
. 
ecouotnia de recnt'sos ou represente condição

indispensável para a consecução clo objeto;

b) ha.ia previsão --p*.rri tì Làital de'íicitaçao ou no instrumento f'o.mal de contratação

direta; e 
^¿-...å..*+^ ^^,".,^na1Ár'ir cautela obrigatór'ia a

c) corrtenha no instrutnento cotlvocatório otl no contl'ato colno

exigência a. o.uoìriáo do valor antecipaclo caso não haja execução clo objeto no prazo

contratual.
II-Aparlirdoexamedascir.cunstânciasquesãopr'óprìas{egadacasoconcreto'epara
resguardar o int.[*r. fúblico e preiuízós uo .iátio, poderá, ainda. a administração

exigir gar.antiu, u¿li*Ji, para tìns dË adrnissão do pagamento antecipaclo' na f'orrna do

art.92,inciso XII, e;;-'g["cla Lei tto l4'133' de202t' bem cotno poderá adotar outras

cautelas" tais corno: comprovação da execuçâo de parte o,1 
9: ^*opo 

inicial do objeto

pelo contr"atado poìu u-a,ü.cipaçao do valor rernallescente; emissâo de títtllo de crédito

pelo contrataao; orontponhamento da nlercado|ia. etn qrtalqrter lnonlel)to do transporte'

pof representante da adrni'istraçäo; exilêncìa cle certificação do produto ou do

lbrnecedor; dentre otttras'

Nocasoemtelaháumobstáculovisívelepresenteemtodasascontrataçõesdebandasdopoder
público, que é a gararftiafinanceira u ,".ît"t,"¿à,hulovista que se atealização. do evento estivesse

condicionada exclusivamente u r"f"riou "J;ã;"ta't" 
rtiu.impossível a sua realização' não só neste

município 
"olno "* 

quãirquer contratações de bandas com entes públicos'

Amontada/CB, 22 de Abtil de 2025

m*f# A JESUS

SECRETÁRIA DE TURISIVTO E CULTURA

FNEËËITUËA ÞË ÀMÔNTÅAA

Av Gerrerar À*pio d,rs $o*ro*, r35,:füäri:îtf 1ulî:f;j_:,:ä"Ï::*:,ifl::i:"" 
i {:üti: u¡3 É}20 r¡20"6
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DESPAcHo Ao sEToR .runÍorco

Senhor(a) Procurador(a) Municipal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE l'tCtt¡'ÇÃO N"

22.04.0y202s.02, cujo objeto é PRESTAÇAO Oe SERVIÇOS DE SHOW DA ATRAÇAO

¡npÃozlr.r(Jp sHows LTDA) PARA APRESENTAçÃo No AMOJUNINO DIA 12 DE

JULHO DE 2025 NO MUNlClplO OE AMONTADA/CE, para exame e aprovação' se for o caso'

porpartedessaAssessoriaJurídica,conformeart,72,III,daLei14'1133/2.021l

Amontada/CB,22 de Abril de 2025'

SECRETÁRIA DE TURISMO E CULTURA

Amontada

äËFËITURÂ T3å ÀMONIAüÀ

Av. Gen*ol Àrípio dos $*rtos, 1353, Centro t crptgz'dì' "õ0""ì'ðrlpj' Üü'5ê?'4d1slücÛ1-9r i ü*É: 0ö'920.å2û"6

;;;-' iásis ;00!' à¿z¡ I t-¡nnil: s{rvÊrnÔ{ä{¡tnýnrodo'co'sov 
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N'

CONTRATO
vruNrcÍpro

ADMINISTRATIVO
,

FAZEM ENTRE
rNrnnvrÉnro Do

QUE
POR

SI o
(A)

E

å):

-&-

e€

seguir enunciadas.

cr,Áusur,A PRTMETRA - oBJETo

proposta da vencedora, independente de

conforme especificagões constantes no Termo de Referência e

transøição. 
- 41.1

na

cr,Áusur,A sEctII\DA - DA vrcÊNcrl
2.1 O prazode vig6ncia áo contrato será até,il de Dezembr o de 2025, a contar da data de sua assinatura'

cLÁusuLA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

3.1 O contruto deuer¿ s.r executado fi.h;;;;;i;¡"n*'de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202I, e cadap;;t;tp;"årra p.tu, consequências cle sua inexecução total ou

fïî:..""ção do contrato deverá ser acompanh¿da e fiscarizada pelo(s) frscal(ig do contrato, ou pelos

respectivos substitutos lrci n" 14.133, íe 2021, art' 117, cäput)' devidamente designadas pela

Administração. ,_\ ^^_^ r:^^^r¡,i.\ z{p lo art. 1 17 daLeino 14..133, de202r,
i,i fi.ut.idesignado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos c

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1 O valor global contratado é de R$ ( ), conforme Planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: : :

5.2 O pagamento ,"å-,itt""¿a atraîés ridade da contratada'

mediante a apresentação de nota nr.ur .orrlrponå"nte devidamente atestada pelo servidor responsável do

;:iï::iffiläl!'orr"ru conferir as faruras recebidas e, na hipótese de verificar efro ou omissão na farura

ou outra circunstância que desaconselhe " 
,"i-;ú;*to' u åevolverá' para que a contratada pro'idencie

FRËFTffUNÂÞËÀMÖNTÂÞÀ '

Av tenerarÂ*pìo do, $*nt,r¡ rrrri?åiüäiÏfff i"11,,:ni-:,:*:::,1:Í::å::il"' 
i cüri: ü{' e20 320 $
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a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis' caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estaúelecidô neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos'

5.4 - Em caso de ausência de rcalização do evento, os valores pagos- serão restituídos ao município de

lCn, no pruzo máximt O" iO lt intá¡ diur, tob p"na de ajuizamento de ação judicial de

cobrança de valores.

cLÁusuLA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO

61. Os valores constantes das propostas nao terao objetò de reajuste pelo período 12 (doze) meses' Caso o

prazo exced a a l21O"r.i ;#t a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado' os preços

i"à"ra" ser reajustàdo, óor base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

6.2. pararestabelecer o equilíbrio 
""onômi"o-financeiro 

inicial do preço em caso de força maior' caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisív;is ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecidá no 
"ãnoäto, 

poderá u-Ãd-initttação, no ptazo de até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administtutito, t.tøUétt.tt a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e u to.iUuiçao da adminitt uçao para a.justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manut.nçao ¿o-åq"ìiiuri. econômico-financãiro inicial, na forma do artigo

l24,ll, d, da Lei 14'13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigagões da Contratante:

a)receberoserviçoÍ|opfazoecondiçõesestabelecidasnoEditaleseusanexos;'i''

b) verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade do serviço executado com as

especificações constantes do Eãital e àa proposta, para fins de aceitaçäo e recebimento definitivo;

c) comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto

ií.it;¡;, p-a que seja substituído, reparado ou conigido;

d)acompanharefiscalizarocumprimentodasobrigaçõesdaContratada'atravésdeservidor
especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado' no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7'2AAdministraçãonãoresponderáporquaisquer€ompromissosassumidospelaContratadacom
terceiros, ainda que vinculados à execução OJptåtË"t9 Termo de Contrato' bem como por qualquer dano

oausado a terceiros ".i"rã*c"cia 
de ito ducå'tratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA OrrAvA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

8.1 A Contratadadeve cumprirtodas as obrigações constantes no processo administrativo' seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamenîe'seus os riscos e u' d"tp"'u' decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a)executaroserviçoemperfeitascondições,conformeespecificações,prazoelocalconstantesnoEdital
e seus anexos, acompanhâdo da respectiva nota fiscal;

PËËFçITURÀ ÞH ÀMONTÀÞÀ

Av. üenerot Àlípio drrc $nrrtçt, 1353. Cerrtro t crp,oe-çärt"cor: ì cnpl' üii'll$2'4!ås/ü(!ü1-91 ì tiüt: oð'320'32ü"{i

;;*ii*ãiöääoi "áÃ'zr I f-nr*il: s*vr:'ro(sonrortt*do co sov l:r

iñ#



t'ffi'¿'# "'i-

. .:.':. .'

Arnsntads
üsvf ñNÖ MUt{lclPÀL

b) arcar com todas as despesas, diretas ou_indiretas, tributos, encargos trabalhistas., previdenciários' fiscais

e comerciais, taxas, fretås, ,agu.or, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual'

e) substituir , repararou corrigir, à¡ syal 
^expensas, 

nos prazos. e formas legais prevìstas no Código de

õefesa do Consumioo, iL.i nJg.'g2s, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo fnal pata a

realizaçáo do objeto, o, ,notiuo, qu" i.posribilitem à cumprimento do prazo previsto' com a devida

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realizagáo do objeto;

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas' todas

ãÁ conOiçáes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos.decorrentes do objeto, de acordo com os artigos l2' 13 e l7 a

27,doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver' de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratudo, apltãndo-se a âisposiçao que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório'

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia )hora-e local '

após ordem de serviço emitida. 
-r^L^,

g.3. A realizagáodos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

9.4. Oserviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante'

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações îo prazode 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada' às suas custas'

sem prejuízo da aplicação das penalidades'

9'6 o objeto do contrato será recebido: 
rmidade do objet. com as especificações

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confo

constantes na proposta da etnpresa vencedora e no Tenno de Referência

b) defìnitivamente, após vistor ia, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação clo objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

r0.1 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infraçOe. previstas no art' 155 da Lei 14'1331202\'

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes adrninistrativas as seguintes sanções:

at9)-
.--/ 

-
-wø

u,É

Pft ËËH¡TUnÀ ÞË À l"{ðh¡TÅÞ¡\

Av. $onercrrÂlipio dt¡s S¿rrtcs. 13ss. Centrs i cgp'¿¡z'g¿o]ooo ì crup¡' 06 5¿]?'4"1s/Clgü1-91 i u{ìË: üö 920'r2ü-6
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I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art, 155 da Lei 14.133i2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o iirnit" de 30 (trinta) ãiur; 
" 

a cómpensatória é de 20Yo (vinte por cento) do

vatår gtouat pactuädo é será aplicada uo ,"rponráuel por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedirnento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII doìaput do art. i55 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidaå" Áuir'grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Ad'ministraçaoþública direta e indireta do enie federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade parc licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativãs previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do capui do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, |[I, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquem a imposiçáo då penalidade mais grave que a sanção 
_referida 

no $ 4o deste artigo, e impedirá o

,..rponráu.l de licitai ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas re,alizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

ütvHftNÖ MUf{lç¡p.ÀL

14.13312021

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaút em considetaçáo a a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculíaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que delá proìi...* para a Administração Pública e a implantação ou o

up..i.içou.ento de p.ogiurrru de integridade, cãnforme norïnas e orientações dos órgãos de controle'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraaextinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla clefesa, as situações elencadas no art' 137 da Lei no

14.133/2021.

Il.2 Aextinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adrninistração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua PróPria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por ¿etisao arbitral,em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial'

11.3. Quando a extinção decorrer de culpa evclusiva {a Adminisftaçáo' o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprouudoì que houver sofrido, na forma do art' 138' $ 2o' da Lei

t4.13312021

Arnonteda

PREËglTUäÂ PE Ài¿tÔNTÀ*À

Av. $enercrl Àllpio clc¡s sorrt*r, 1353. Ctntro i u[P:sä.fiaÛ-0ü0 I cNtîJ: 0$'582''X4glü0u1-91 i tj[:F: lj{t'920'32û"6
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CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO
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11.4. A extinção determinada por ato unilateral cla Administração poderá acatretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 daLei 14.13312021'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.

13.2. Aeontratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS CASOS ONdISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as clisposições contidas na Lei no

14.133, de 202I, e demais normas fedérais aplicáveis e, zubsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no g.07g, de 1990 - Código de Dèfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

Arnontade

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAçOTS
15.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ãt pela disciplina dos afts, I24 e seguintes da Lei no

14.733, de202L
IS.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acré-scimos ou supressões

de até 25vo (vinte" rin* po"r cento) do valor inicial afializado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas ,o1np.u., ", 
no 

"uro 
de reforma de edificio ou de equipamento' o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento)'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO
16.1 Fica eleito o foro dà Comarca de , Estado do Cearâ, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa'

Amontada/CE, 

- 
de 

-de -

TESTEMI-]NHAS
l-
CPF:
a

CPF
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N" 22.04.0112025.02

OBJETO: CONTRATaÇÃO DE pnpsraÇeo
¡apÃozN(Jp sHows LTDA) PARA APRESENT

2025 NO UUNTCÍPIO DE AMONTADA/CE

DE SERVIÇOS DE sHow oe ernaçÃo
aÇÃo No AMoJUNINo DIA 12 DE JULHo DE

INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibiliclacle em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento

no art. 72 e art.74,II, da Lei 14.13312'021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autotizaçáo; documento de

justificativa da contratação e do preço; minuta do cóntrato; despacho ao setor jurídico para análise do

pleito com emissão de parecer fundamentado.
E o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

prévio de iegalidade, conforme rrtub.lr"" o artigo i3, I " 
II, da Lei no 14.133, de2021 (Nova l-ei de

Licitações e Contratos -NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da ànálise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

os demais aspectos envolvidos, como os de 
-natureza 

técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões

jurídicas, na forma do Ênunciado BpC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da União
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo' inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da cònratação, suas características, requisitos,e avaliação do preço

åtimado, tenham sido regula:rmente determinadas pelo setor eompetente do órgão, com base etn

parâmetros técnicos objetivãs, pafa amelhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

ielaçao ao exercício Au .o.pätência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto a 
"o1¡pricn.ia 

de cada agente públicô para apiërttcade atos administrativos' nem de atos

jlp."ti""¿"s. Incumbe, isto sim, a cadaum destis observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artístico (art' 74' Il, da Lei

14.r3312021)

O art. 74, lI, da Lei n' 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade Para a

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que

pela crítica especializada ou pela opinião pública. A propósito' segue o art. 74, II e $ 2o,

14.r3312.02r:

ËÊËËfITUäÄ ÞË ÅMONTÅÞA
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Art.i4. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

i,..Xl - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

ffiresario exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião

pública;

i...¡g Z;n*u fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário

à*óturiuo a pessoa físiôa ou jurldica que possua contrato, declaração, carta ou outro

documento que ateste a exclusividade perrnanente e contínua de representação, no Pals

ou em Estadi específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

;""tr"t"ø" àlretå por inexigiúiUOaOe por meio de empresário com representação restrita

a evento ou local esPecífico.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artist a|banda consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natuteza técnico-jurídica se imiscuir no

mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbrairos óbice ao prosseguimento do procedimento

de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico'

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Uma vez caracteúzada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,

ainda, para as exigências dispostas'

A Lei no l4.l33ll02l, em seu art. T2,elencou o rito dos procedimentos de contratagão direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Arf.72.O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

à, àirprnrá de licitação, deverá ser instruldo com os seguintes documentos:

I - documento ¿" rãi.árLuçáo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar'

análise de riscos, termo de róferência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativu a" ã"rprru, que deverá sãr calculada nã fotma estabelecida no arI' 23

desta Lei;
l¡ - pur.cerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstraçao áã'compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprouuçao ã.- que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Yl - razäo da escolha do contratado;

VII - justifìcativa de Preço;
VIII - autorização da autoridade competente'
parágrafo Unico. O Já'!ut uutotirà a-contratação direta ou-o. extrato deco*ente do

contrato deverá r,,. ãi*-fgu¿o e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta'

segundo nosso juízo técnico-jurídico'

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser

contratação, nos termos do art. 91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador'

efetiva validade dessas certidões na ocasião da

a

FÍ¡ËËËITUNÅ äË ÀhiÕI{TÀÐÀ
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Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art. 6o, XX[I, j, da Lei de Licitações' as compras, serviços e obras somente

poderão-ser licitados q;;J" håuver pr*itao de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso' salvo

quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária Será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art, 150 da Lei 14,13312021, nenhuma contratação será feita sem a

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no äxercício .À qu, fór realizada a conttatação, sob pena de nulidade do

ãto e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado catlsa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art'16 da Lei

âüvxR¡¡Ö MUÝ{ltlFÅ,1"

Complementar no 101/200.

Minuta do Termo Contratual

Corn base tro art. 145. $ 1", da Lei 14.13312'021' e Orientação Normativa-ACLJ n 7612023, e

considerando que o ordetrador cle despesas .iustifioou o Pagamento antecipado como condição

irrdispensável da izaçáo da aPresetttação, considerando q ue consta na minuta cotttratrtal Previsão de

catttelas, colllo. a de devolução dos valores pagos de forma antecìpada elÌ c¿ìso attsêrlcia de

exeottçao
supramellc

doo não vislullrbratros óbice a aprovação da nrinuta coln a adoção das cat¡telas

euanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreeìsão e eficácia, conforme detennina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha

adotada pela Advocacia Geral da uniãó, que nu orientaçâo Normativa AGU N" 7612023' que entende ser

possível a previsibilidade do estipêndio ,"t ttuntf.rido preteritamente à execução contratual' desde que

cumprido oì seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos administrativos regidos pela Lei no 14'133, de 2021 . etn t'egra, é

vedado o pugun-,*io antecipado, [arcial' on total, do ob.iet. conlratado. seudo

excepcionahnente admitido deicle que, motivadamente, se.la justifìcado o preenchirnetrto

cumulativo clos seguintes requisitos:

a) a nledida proporcione ìensível economia cle l'ecursos ou represente condição

indispensável para a consecução do objeto: 
brmal de contratação

b) ha'ia previsão expressa no ãditul de licitação ou no inslrttnre¡rto f

direta; e

c) contenha no instt'umeuto convocatório ou no contlato colno catttela obrigatór'iir a

exigencia cle devolução clo valot' antecipado caso não ha.ia execttção do ob-ieto no prazo

contt'atrtal.
ll - A partir clo exame das circunstâncias que são próprias de cada caso concl'eto' e para

resgtlardar o int,,.,,. p¡t,ti.o , prejuízos ao erário, poderá, ainda, a administração

exigir garantior udi;;;;; para fini dð adrnissao do pagarnento antecipado' na forma clo

art' 92,inciso XlI, e alt,96, da Lei no 14.133, cJe2021, betn cotno poderá adotar orttras

cautelas, tais corno; colnprovação da execução cle parte ou de etapa inicial do otljeto

pelo contrataOo poru o n,it."ipoiao do valor iemanescente; emissão de título de crédito

pelo contr.atado; acornpanha,oento da ntercadoria, etn qualquer nlolnenlo do translrotte'

por represenrunr. 
- 

¿u'ui,ninist'açao; exigência c1e certificação do produto ou do

fbnrecedor; dentre outras.

Anrontada

Äv. Sensr'rl

p*ËËËITURÅ ÞË Àt"tðþ¡TÅnÅ
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Em face do exposto, uma ÿez observados o cumprimento das observações supra exaradas por

parte do órgão interessado, é iuridicamente possível qo'-p|oltusuimento ao processo' utilizando-se a

minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n" 14'13312021'

Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado aparte de entendimento partióular dessa Procuradoria' restrito ao aspecto

jurídico-legal. Fica assim, a deìisão meritória u""r"à de necessidade da contratação' a cargo do

iirrt i*i-ã ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricion¡ârio'

Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado' para conhecimento e

p.orr.gui*rnto ¿o feio, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica'

*ovËñr¡0 MutllclËÂf-

por fim, destacamos ainda que é obrigatória a di'rulgação do ato que autoriza a conîataçáo direta

ou o extrato decorrente do contrato ,,n ,itioît"trônico ofiõial, conforme determina o arL.72, parâgrafo

único, da Lei Federal n" 14'13312021

com firndamento no art. 53 cla Lei no 14.13312021, c<lnsidera-se aprovada à minut¿t do contrato'

ur1ìa vez obsewados o cumprimentc'r do clisposto lleste pareceÍ'

É o nosso parecer' À consideração superior

Amontada/CB, 22 de Abril de2025'

Jac Costa
Procu Município

n 40901

{ffi!
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O MUNICÍpfO DE AMONTADA, com sede no(a) Av, Gal. Alípio dos Santos n" t343

Centro, na cidade de Amontada, estado do Ceatâ, attavés do(a) SECRETARIA DE

TURTSMO E CTJLTURA, inscrito no cNpJ no 4!.593.993/0001-02' nos termos do art.

74, inciso I da Lei Federai no. 14.133/21 e com base no Decreto Municipal no 114, de 08

d. Jno.iro d, Z idade no procedimento administrativo'

objetivand o u 
"onãtoção 

via INEXIBILIDADE DE LICITAçÂ'O 22'04'01/2025'02'

píra atendimento da despesa a seguir discriminada:

9BJETO: CONTRATAçÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA

ATRAÇÃ9 JAPÃ6ZIN(JP suows rrbn) PABA APRESENTAÇA6 No

AMOJIININO DIA T|DEJULHO DE2O25NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE

ÊüvË&NÕ MUI¡l{tpÂ¡"

TERMO DE AUTORIZAçÄO FINAL

SHOWS LTDA - JAPÃ.OZIN, iNSCTitO NO CNPJ

H DE

spcnprÁrua DE TURISMo E cULTURA

VALOR OFERTADO: R$ 150.000,00(cento e cinquenta mil reais))

DoTAçÄo 9RçAMENTÁRIA: 220213 3s2 070t 2,1t6/ 3'3'90'39'00

Com base no pafecer juríclico dos dados expostos e da documentação aptesenlada'

RATIFICO a situaç io deINEXIGIBnn¡pn DE LICITAçÄO, tundamentada no Art'

PESSOA JURIDICA: JP

26.361,.026/0001-59

7 4, II da Lei L4,133 / 202L.

Amontada/CÛ,22 de Abril de 2025

-+
-1ffi--
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EXTRATO DE PUBLIC¡.ç,Ã.O DE INEXIBILIDADE nn r'rclTLçÃ.o

A sncnnr.Á,m¡' DE TURrsMo E

CULTURA la Prefeitura Municipal rle

Amontada /CB, faz publicar o extrato de

publicação resumido do termo de arutotização

io pto..tso de inexigibilidade rle licitaçâo a

seg¡rir:

PESSOA JURIDICA: JP

26.36t.026/000t-59
SHOWS LTDA - JAPÃOZIN, iNSCTitO NO CNPJ:

YALoR oFERTADo: R$ 150.000,00(Cento e cinquenta mil reais))

DOTAçÄO ORçAMENT.Á,RIA: 2202 L3 392 070t 2.tt6/ 3'3'90'39'00

FUNDAMENTo LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art,72, daLeina 14'133/2021,

Amontada/CE,22 de Abrilde2025

pRocESSO No: INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO 22'04'01 / 202s'02

9BJETO: CONTRATAÇÄO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA

ATRAçÃ9 JAPÃ9ZIN(JP sHOWs lrb¡,) PARA APRESENTAÇÃ9 No

AMOJUNINO DIA 12 DE JULHo DÈ 2025 NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE

tA**
DEUSIANE JESUS

SECRETÁRIA DE TURISMO E CULTURA

*h3
*-æ;-=

uÊ

FÞËFSITURÂ PË ÀMONTÅÞÀ
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CERTIDÃO DE DTVULGAÇÃO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO FINAL

cerrificamos que o EXTRATO DO TERMO DE ÄUTORIZAÇAO FINAL DA

INEXIBILIDADE DE LICITAÇAO 22.04.0112025.02, cujo -objeto 
é CONTRATAçAO ?E

ËnËsiÁCÁo DE sERV¡ços DE sHow DA ATRAçÄo.neÄo7lN(JP sHows LTDA) PARA

npñËsÈñrnçAo-oin n oe JULHo ÐE 2o2s No lr¡ul.lcípto or AMONTADA/CE, roi

afixado no dia 22 de Abril de 2025, no flanelógrafo clesta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o

art.75, $ 1o, da Lei Orgânica do Município de Amontada/CE'

Amontada/CB,22 de Abril de 2025

Amontada

ful'rt,
DEUSIANE D

spcnBrÁnrA DE TURISMo E

".åL
-#"-:=

FPäFËITURÅ X}H ÀMONTÀNA
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